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RESUMO
A escolha do tema se justifica a par-

tir da decisão e da escolha do curso de pós-
-graduação neste momento em que toda a 
sociedade se abre para pelo menos procu-
rar entender melhor como o processo a In-
clusão do aluno Autista no Sistema Regular 
de Ensino, vencendo pré-conceitos, esta-
belecendo parcerias entre escola, família e 
comunidade, de forma concreta uma edu-
cação de qualidade e efetivamente para to-
dos. Este artigo, objetiva também analisar 
sobre o papel da escola, atuação dos gesto-
res, atuação dos professores e também do 
fazer pedagógico que interferem no desafio 
de incluir alunos autistas no sistema regu-
lar de ensino. O conhecimento já adquirido 
sobre o processo de inclusão de crianças 
com autismo possibilita o entendimento de 
quão importante é a inclusão escolar des-
tas crianças para o seu desenvolvimento. 
Porém, surgem questões de que forma tal 
inclusão é realizada, de como fazer um tra-
balho para que esta inclusão não se torne 
uma exclusão, como aumentar a capacidade 
de aprendizagem de uma criança autista fa-
vorecendo o seu desenvolvimento cognitivo. 
De modo geral, a pesquisa visa uma amplia-
ção dos conhecimentos já levantados sobre 
o tema, bem como apresentar ganhos, no 
sentido de entender quais as dinâmicas so-
ciais que envolvem o tema inclusão escolar 
de crianças autistas. 
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INTRODUÇÃO 
Podemos observar com este trabalho, 

que o autismo é uma síndrome com sinto-
mas e graus de manifestações extremamen-
te variados. Até o momento pouco se sabe, 
com exatidão, quais são as suas causas, sen-
do que os estudos ainda estão fundamenta-
dos em teorias cognitivas. Com esses estu-
dos e pesquisas nesta área trouxeram novas 
maneiras de pensar a síndrome.  

Talvez a educação inclusiva não con-
siga ser plena, pois a legislação e as políticas 
públicas se preocupam em assegurar aos 
educandos com necessidades especiais ape-
nas currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades, mas não se 
dedica a ter professores com especializa-
ções adequadas para fornecer atendimento 
especializado. Hoje o Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE) é obrigatório em to-
das as escolas, segundo as leis e a política de 

educação inclusiva brasileira.  	 Abordar o 
tema da Inclusão Escolar nos dias atuais re-
presenta a expressão de um anseio tanto de 
familiares, como de profissionais das áreas 
da psicopedagogia, pedagogia e psicologia.  

A escolha do tema se justifica a par-
tir da decisão e da escolha do curso de pós-
-graduação neste momento em que toda a 
sociedade se abre para pelo menos procu-
rar entender melhor como se processo a 
Inclusão do aluno Autista no Sistema Regu-
lar de Ensino, vencendo pré-conceitos, esta-
belecendo parcerias entre escola, família e 
comunidade, de forma concreta uma educa-
ção de qualidade e efetivamente para todos.  

Este artigo objetiva também analisar 
sobre o papel da escola, atuação dos gesto-
res, atuação dos professores e também do 
fazer pedagógico que interferem no desafio 
de incluir alunos autistas no sistema regu-
lar de ensino. Sendo que a inclusão propria-
mente dita não é uma via de mão única, os 
maiores beneficiados neste processo são 
exatamente aqueles que aprendem e se dis-
põem a conviver com a extrema diversidade 
do mundo atual de forma aberta, adequada 
e satisfatória sendo que é dever de todos os 
envolvidos se sentirem responsáveis e en-
volvidos para que todo o processo de Inclu-
são aconteça.  

A metodologia que deverá ser utiliza-
da para o levantamento de dados será bi-
bliográfica e com estudos de autores que se 
consagraram historicamente sobre o tema 
inclusão de alunos com autismo no ensino 
regular. 

 Deverá também ser de caráter qua-
litativo, já que se torna mais adequada e 
viável pela modalidade de estudo que se 
apresentam contemplando pesquisas em 
documentos escolares, legislação vigente e 
atualizada, artigos recentes de revistas e/ou 
jornais e principalmente sites e redes sociais 
onde famílias se comunicam e se atualizam 
quanto aos acontecimentos e depoimentos 
recentes sobre a inclusão de alunos autistas 
no âmbito escolar. 

Este trabalho deverá seguir uma li-
nha de pesquisa em três momentos e que 
se transformarão em capítulos; em primeiro 
lugar recorrer a alguns fatos históricos da 
Educação Especial, como também fazendo 
algumas referências aos alunos Autistas no 
contexto histórico.  

Em um próximo momento abordar o 
Tema Inclusão no contexto escolar e de que 
forma este ambiente, gestores, professores 
e profissionais poderão ser transformados 
para receber o aluno Autista.  

EDUCAÇÃO INCLUSIVA DE CRIANÇAS COM AUTISMO EM CLASSE REGULAR                  
SUELI SILVE PEREIRA 
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E finalmente trazer a discussão de 
que forma poderemos encontrar maneiras 
de como melhorar e colaborar com a equipe 
escolar no processo de aceitação do aluno 
autista no ensino regular, visando uma es-
cola Inclusiva, que respeita as limitações e 
as diferenças de todos.  

 
DESAFIOS ENCONTRADOS NO PRO-

CESSO DE INCLUSÃO  
 
Percebe-se que embora as Políticas 

Educacionais Inclusivas busquem garantir os 
direitos dos educandos com necessidades 
educacionais, ainda está muito aquém des-
ses direitos serem respeitados, podendo-se 
observar as dificuldades que os ambientes 
educacionais ainda enfrentam para incluir 
em salas de aula normais os alunos inclusos, 
por existir vários fatores que interferem na 
inclusão.  

Um destes desafios é a ausência do 
centro de apoio as crianças deficientes, este 
centro não tem desempenhado o seu papel 
como deveria, isto é visível com a falta do in-
centivo ao educador que trabalha sem for-
mação e orientação, os alunos não recebem 
uma matrícula especial como prevista na 
implementação do decreto Nº 6.571/ 2008 
que prediz que os alunos devem ser matri-
culados no ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) que tem a 
função de “complementar ou suplementar a 
formação do aluno por meio da disponibili-
zação de serviços, recursos de acessibilida-
de e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e 
desenvolvimento de sua aprendizagem”  	
Nesta perspectiva é de suma importância va-
lorizar o indivíduo com deficiência, pois ele é 
parte integrante das discussões de uma po-
lítica educacional inclusiva que busca garan-
tir direitos para tais. Mas o que se percebe é 
que os deficientes ainda continuam às mar-
gens da inclusão, do respeito à igualdade e a 
mercê da aprendizagem que buscam.  

Crochik, na Obra Preconceito Indiví-
duo e Cultura, (1995, p. 2), argumenta:  

 
A sociedade discute a necessidade de 

os direitos serem iguais para todos e tenta 
estabelecer mecanismos para tornar possí-
vel o que tem se dominado inclusão social. 
Como a sociedade, no entanto, continua a 
manter interesses contraditórios, prove-
nientes de sua base econômica, as lutas pela 
igualdade continuam a refletir a igualdade 
na dominação dos mais frágeis pelos mais 
fortes, continua a ser a expressão a o resul-
tado de uma sociedade hierárquica, não é a 
pacificação entre os homens que se tem ob-
tido, mais igualdade do direito na luta pela 
sobrevivência na qual nem todos podem so-
breviver, não devido às conquistas sociais, 

mas, sim, à desigualdade que continuam na 
base do sistema social. (CROCHIK, 1995, p. 2)  

 
Diante dessa afirmação, pode-se di-

zer que embora a sociedade lute por direitos 
iguais para todos, tentando encontrar meca-
nismos para tornar possível esse vínculo de 
igualdade, isso nunca será possível, a socie-
dade sempre foi e será heterogênea com a 
luta do mais frágil pelos mais fortes. 

 A escola como segundo espaço de 
socialização de uma criança tem um papel 
fundamental na determinação do lugar que 
a mesma passará a ocupar junto a família e 
por consequência, no seu processo de de-
senvolvimento. Por isso a escola é conside-
rada a segunda casa do educando, não im-
porta quem ele é.  

Por esse motivo, deve ser um espa-
ço acolhedor, aconchegante e preparado 
para receber as diversidades existentes na 
sociedade. Sabe-se que muitos espaços es-
colares, por algum motivo ainda não conse-
gue atender esta diversidade como deveria, 
em especial quando se refere à inclusão de 
alunos que possuem alguma deficiência. A 
Revista Nova Escola, (p. 42), fala que “Não 
basta matricular para dizer que somos uma 
escola inclusiva... é preciso garantir as con-
dições de aprendizagem.”  

De acordo com o texto acima citado, a 
escola precisa ir além da matrícula e do aco-
lhimento dos educandos, seja ele deficiente 
ou não, ainda terá que garantir a qualidade 
da aprendizagem desses alunos. Para isso, 
é preciso ensinar e para que se ensine é ne-
cessário criar condições para dar suporte ao 
professor, que é o acompanhante diário dos 
alunos. E pelo que se percebe, o educador 
está trabalhando sem nenhuma ajuda por 
parte dos gestores escolares e secretaria de 
educação, que tem um olhar pouco direcio-
nado para a execução da política inclusiva 
que prestigia os direitos de todos os cida-
dãos, com ou sem deficiência. 

Contemplando o acesso à permanên-
cia dessas pessoas na escola como também 
a aprendizagem respaldada na Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 205, verifica-
-se que, “A educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida 
e incentivada, com a colaboração da socie-
dade, visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, sem preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho”. 

 De acordo com o pensamento citado 
é compreensível entender a responsabilida-
de e o envolvimento de todos: pais, gover-
nantes e sociedade na luta por uma edu-
cação mais justa que faz a diferença para 
a construção de uma aprendizagem sólida 
para que os alunos possam exercer sua ple-
na cidadania em sociedade.  

Na realidade tudo é diferente, pois 



461

nem tudo acontece como deveria, percebe 
– se a falta de apoio dos pais, a falta de in-
vestimentos para a adaptação na estrutura 
física da escola e até mesmo formação con-
tinuada para os educadores é burocratizada 
pelo centro de atendimento as crianças es-
peciais. 

Mesmo com tantos desafios, o educa-
dor tenta fazer seu papel contando apenas 
com a prática que também tem grande valia. 
Sem formação procura ajudar este aluno, 
mas muitas vezes acaba deixando-o no seu 
cantinho, porque a sala é bastante cheia, por 
isso, não consegue fazer um atendimento 
direcionado que venha a motivar a aprendi-
zagem. E quando pede ajuda muitos acham 
que o professor só busca facilidade, não 
querendo assumir seu compromisso com o 
deficiente. Segundo o Documento Subsidiá-
rio à Política de Inclusão (MEC, p. 09): 

 Uma política educativa que afirme 
que sobre o professor recaem as esperan-
ças da melhoria da educação brasileira tem 
como único efeito situar o professor frente 
a um ideal que adquire mais a dimensão de 
um ‘fardo’ a ser carregado solitariamente 
que dê uma possibilidade a ser concreta-
mente alcançada. (MEC, p. 9). 

Diante desse pressuposto, a respon-
sabilidade de educar não deve recair apenas 
sobre o professor para que essas tarefas 
não venham a ser consideradas um “peso”, 
mas deve ser compartilhada por uma equi-
pe pedagógica que apoie e ajude a direcio-
nar a aprendizagem dos alunos especiais. 
Quando há essa cumplicidade no processo 
de educar, pode acarretar um desenvolvi-
mento fruído no ensino dentro do campo 
de aprendizagem. Com isso, poderão ser al-
cançadas metas que foram traçadas para a 
inclusão.  

Mediante o assunto, o documento 
subsidiário à Política de Inclusão (MEC, p. 34) 
diz que a inclusão é percebida como um pro-
cesso de ampliação da circulação social que 
produza uma aproximação de seus diversos 
protagonistas, convocando-os à construção 
cotidiana de uma sociedade que ofereça 
oportunidades variadas a todos os seus ci-
dadãos e possibilidades criativas a todas as 
suas diferenças.  

Nesse sentido, para construir uma 
inclusão sólida dentro da escola é preciso 
que todos trabalhem juntos com o intuito 
de buscar melhorias diárias em prol de um 
ensino inclusivo de qualidade, pois o aluno 
precisa desempenhar habilidades para rea-
lizar várias funções sócias como a comuni-
cação, a postura e a interação com outras 
pessoas, e esse aprendizado deve ser adqui-
rido na família, que é a base dessa estrutura 
e depois na escola, que é um espaço funda-
mental para ampliar e direcionar todos es-
ses fatores citados. E para isso é fundamen-
tal uma Política Inclusiva que vá ao encontro 
de mudanças no ambiente escolar e nas prá-

ticas pedagógicas, a fim de promover a par-
ticipação e aprendizagem dos discentes que 
apresentam necessidades especiais educati-
vas. Só assim, será possível concretizar me-
lhorias nesse módulo de ensino que até hoje 
enfrenta situações nada agradáveis.  

Embora haja políticas inclusivas de-
fensoras dos direitos das pessoas inclusas, 
ainda convivemos com situações degradan-
tes no que diz respeito ao atendimento edu-
cativo inclusivo. Observa-se que esses dis-
centes são deixados numa sala de aula com 
professores sem a formação mínima para 
ensinar pelo menos o essencial a ele.  

Com isso, faz se necessário que a es-
cola tenha autonomia para reinventar sua 
própria forma de conceber seus hábitos pe-
dagógicos, romper com pensamentos linea-
res e agir no que se refere à escolarização 
inclusiva, pois a inclusão não se constitui 
com concepção de divisão de pessoas com 
ou sem deficiência. Os seres humanos se 
igualam nas diferenças refletidas nas rela-
ções, experiências e interações. Os deficien-
tes não podem ser diminuídos a situações li-
mitadas desconsiderando os potenciais que 
eles possuem como sujeitos de pensamen-
tos e linguagem. 

Portanto, é preciso repensar nas pro-
postas de inclusão da escola, no apoio ao 
professor que auxilia o aluno, em medidas 
urgentes que visem uma inclusão de ver-
dade, com direitos, deveres, obrigações, 
respeito mútuo, ética, profissionalismo, e, 
acima de tudo, qualidade na aprendizagem 
das pessoas que apresentam algum tipo de 
necessidade educativa.  

POSSIBILIDADES DE INCLUSÃO DOS 
PORTADORES DE AUTISMO  

Há muito a ser esclarecido e discu-
tido a respeito das diferentes conotações 
que a inclusão possa assumir. Muitos são os 
fatores intervenientes, para que a mesma 
ocorra. Destacam-se exemplos práticos tais 
como, os momentos em que se percebe per-
plexidade, confusão e insegurança na quais 
professores e outros profissionais se depa-
ram ao receber uma criança com diagnósti-
co do espectro autista para inclusão.  

Acredita-se que apenas o amparo le-
gal para a inclusão não garante uma edu-
cação de qualidade para crianças autistas, 
para que isso aconteça é preciso que ocorra 
uma adaptação do ensino regular em todo o 
país, pois de acordo com Serra (2007): 

 Alunos autistas não aprendem sem 
um devido suporte. Eles possuem uma for-
ma própria e se optarmos por uma educação 
inclusiva, ela precisará antes tudo respeitar 
esta identidade da criança e a flexibilidade 
deverá ser crucial para o sucesso dos pro-
gramas (SERRA, 2007, p. 
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44).  
 
Frente às colocações de Serra neces-

sitamos pensar na inclusão global onde se 
entende que a organização do currículo e a 
avaliação devem estar voltadas para a efetiva 
aprendizagem do aluno autista, respeitando 
seu processo individual da aprendizagem, 
conhecendo suas demandas (cognitivas, 
emocionais e físicas) oportunizando o di-
reito de não apenas estar presente no local 
físico das dependências da escola, mas de 
participar e de interagir. 

Beyer (2005, p.28) apresenta uma li-
nha de pensamento parecida com autor 
acima e complementa que educar é con-
frontar-se com a diversidade e afirma que a 
primeira condição para a educação inclusi-
va não custa dinheiro, mas exige uma nova 
forma de pensar e exercer esse ensino que 
deve ser organizado de forma que contem-
ple as crianças em suas distintas capacida-
des. 

Frente à ideia de Serra e Beyer é pos-
sível refletir que uma escola inclusiva, com 
capacidade para atender alunos em situa-
ções diferenciadas de aprendizagem como 
no caso dos autistas que se diferenciam 
quanto aos seus comportamentos, estrutu-
ras emocionais e cognitivas, é altamente de-
safiadora e implica em uma ação conjunta 
e responsável de muitos sujeitos, entre eles 
pais, professores, equipes diretivas e peda-
gógicas e gestores dos projetos políticos que 
visam à inclusão. 

Diante deste contexto tão comple-
xo, desafiador falar em educação inclusiva 
para todos remete-se a reflexões sobre a 
formação das escolas que temos na atuali-
dade levando-nos a pensarmos se podere-
mos realmente encontrar uma escola onde 
todos autistas ou não possam realmente 
aprender, tendo respeitados o seu tempo e 
sua forma diferenciada de aproximação do 
conhecimento, integração, socialização e al-
fabetização?  

2.2. Possibilidades de alfabetização 
do Autista  

Freire (1993) conceitualiza o processo 
de alfabetização como algo que vai além do 
reconhecimento de símbolos e letras. É sa-
ber interpretar o que está a sua volta fazen-
do uma leitura de mundo.  

Ao analisar as palavras de Freire mui-
tos questionamentos nos indagam. Pois 
como crianças autistas que são considera-
das “surdas para o mundo” podem efetuar 
essa leitura? Talvez por essa complexidade 
haja tão poucos autores que falem direta-
mente sobre a alfabetização de crianças au-
tistas.  

O processo da alfabetização inicia 
desde que a crianças são bebês, para ler 

essa mesma criança já incorporou um mun-
do de significados, nomeou objetos, obteve 
um vasto repertório de palavras, adquiriu já 
alguns conceitos entre outras habilidades, 
que foram vivenciadas intensamente ao 
longo de sua infância, olhando, planejando, 
brincando, fazendo simbolizações.  

Muitos são os pré-requisitos para esse 
processo de alfabetização que englobam o 
desenvolvimento motor, tônus muscular 
adequado, coordenação, consciência corpo-
ral, lateralidade. Ao olhar para os diferentes 
graus de dificuldades das crianças autistas 
podemos afirmar que elas apresentam com-
prometimentos em todas as competências 
que antecedem à aprendizagem da leitura e 
escrita.  

Por essas peculiaridades é fundamen-
tal neste processo de alfabetização ensinar, 
intervir, explorar e esperar, trabalhar com 
imagens, proporcionando situações didáti-
cas- metodológicas que explorem esta ativi-
dade mental.  

É preciso pensar em desenvolver 
tudo o que está imaturo, utilizando-se de 
uma avaliação criteriosa conhecendo as li-
mitações destas crianças, observando suas 
modalidades de aprendizagem e respeitan-
do suas potencialidades.  

Conforme os achados na literatu-
ra que falam sobre alfabetização, ou sobre 
autista pode-se concluir que não existe um 
método ou programa que seja mais eficaz 
ou mais indicado para quem tem Autismo, 
pois cada um vai se adequar melhor a um 
ou outro de acordo com o seu perfil. Acredi-
ta-se que a chave para a alfabetização está 
na crença da capacidade de aprendizagem 
deste indivíduo.  

CONCLUSÃO  
Vimos que a afetividade do educador 

com a criança no período de acolhimento 
e adaptação na pré-escola é fundamental, 
pois estudiosos afirmam que o afeto é in-
dispensável nesse processo tão importante, 
que vai além da rotineira preocupação em 
cumprir o planejamento pedagógico.  

Os sintomas e graus de manifesta-
ções extremamente variados. Até o momen-
to pouco se sabe, com exatidão, quais são 
as suas causas, sendo que os estudos ainda 
estão fundamentados em teorias cognitivas. 
Com esses estudos e pesquisas nesta área 
trouxeram novas maneiras de pensar a sín-
drome.  

Ao término da leitura de diversas re-
ferências bibliográficas e a finalização do 
estágio com a estimulação precoce de crian-
ças autistas pode-se analisar que existe um 
grande número de casos de autistas com 
um nível de recuperação muito satisfatório, 
mas mesmo nestes casos não se fala em 
cura, pois muito embora algumas pessoas 
tenham conseguido um desenvolvimento 
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considerado excelente, as suas característi-
cas de autismo permanecem por toda a vida.  

Os pais, professores e psicopeda-
gogos precisam ter sempre em mente o 
princípio norteador da Inclusão escrito na 
Declaração de Salamanca e nas legislações 
brasileiras de1994, onde é salientado que 
todos, devem aprender juntos, independen-
te das dificuldades ou diferenças apresenta-
das.  

Na visão do psicopedagogo que ten-
de a enxergar o autista com um ser que tem 
características, interesses, capacidades e 
necessidades de aprendizagem que lhe são 
próprios, todo o sistema de educação inclu-
siva deve ser planejado visando estas carac-
terísticas e necessidades, lembrando-se da 
modalidade de aprendizagem de cada ser.  

E para finalizar assim como todos es-
tão pensando sobre novas abordagens de 
atendimento à população autista, o que a 
escola está efetivamente fazendo para en-
tender e melhorar o convívio com as crian-
ças que apresentam alguma característica 
que destoa do que supostamente acredita-
mos ser normal?  

Lembrando que nós, professores, 
precisamos estar sempre atentos e críticos 
quanto às metas pré-estabelecidas de índi-
ces de aprendizagem com os nossos alunos, 
assim como sempre também estamos ten-
tando padronizar a aprendizagem dos mes-
mos. Pois no que diz respeito aos alunos que 
apresentam deficiência em especial o aluno 
autista, foco desse trabalho, sempre se pon-
derar com avaliações criteriosas, no sentido 
de promover a auto estima do aluno, bem 
como dar suporte técnico e emocional aos 
familiares.  

Sabe-se que os caminhos para a in-
clusão de autistas, são cheios de obstácu-
los, relacionados com problemas de for-
mação de profissional, na aplicação correta 
do currículo, nas práticas educativas, entre 
outros. Destaca-se a importância deter sen-
sibilidade para observar este ser, buscando 
pistas de no seu comportamento, através 
da análise do sorriso, do olhar, do colocar-
-se no espaço.  	 Lembrando sempre que 
o processo de alfabetização, socialização e 
interação com o outro é um movimento len-
to e que demanda um tempo diferenciado, 
um processo que não é simples e que pode 
trazer muitas frustrações.  

Enfim, existem muitas coisas que po-
dem ser feitas pelo autista, a principal é acre-
ditar que ele tem potencial para aprender, é 
preciso saber que ele enxerga o mundo de 
forma diferente, mas vive no nosso próprio 
mundo, e cabe a nós não o deixar ficar fora 
da escola e privado do convívio social.  
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